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Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, para oferecer garantias, e adota outras 
providências. 
 
 

O Governador do Estado do Tocantins 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Estado do Tocantins, por meio do Poder Executivo, autorizado a contratar 
operação de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES, até o valor de R$ 11.000.000,00, observando as disposições legais e contratuais em 
vigor para as operações de crédito, no âmbito da linha de financiamento “Modernização da 
Administração das Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial das Administrações  
Estaduais - PMAE” específicas às Defensorias Públicas do Brasil.  

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput 
serão obrigatoriamente aplicados na modernização da gestão da Defensoria Pública do Estado 
do Tocantins, observadas as finalidades previstas no Programa, vedada a aplicação de tais 
recursos em despesas correntes, em consonância com o §1o do art. 35 da Lei Complementar 
Federal 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2º Para garantia do principal e dos encargos da operação de crédito, fica o Poder 
Executivo autorizado a vincular, em contragarantia, a modo pro solvendo, as receitas oriundas 
das cotas de repartição constitucional, na conformidade do que dispõe os arts. 155, 157 e 159, 
inciso I, alínea “a”, e inciso II, todos da Constituição Federal, ou outros recursos que, com 
idêntica finalidade, venham a substituí-los. 

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o 
Poder Executivo autorizado a vincular, mediante prévia aceitação do BNDES, outros recursos 
para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado. 

Art. 3º Para a garantia do principal, encargos e acessórios da operação de crédito, fica o 
Poder Executivo também autorizado a ceder ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo pro solvendo, as receitas e parcelas, necessárias e suficientes, do Fundo 
de Participação dos Estados e do Distrito Federal-FPE. 

Parágrafo único. Na hipótese da insuficiência, extinção ou substituição do Fundo 
referido no caput deste artigo, fica autorizado o Estado do Tocantins a ceder ou vincular em 
garantia o Fundo que venha a substituí-lo, conferindo ao BNDES poderes bastantes para que 
as garantias possam ser prontamente exequíveis no caso de inadimplemento. 

Art. 4º Os recursos decorrentes da operação serão aplicados nas despesas de capital 
constantes dos Planos Plurianuais e dos orçamentos anuais do Estado, observadas as 
disposições legais em vigor para contratação de operações de crédito e condições específicas. 

Art. 5º Os recursos provenientes da operação de crédito, objeto do financiamento, serão 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais necessários ao 
cumprimento desta Lei. 
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Art. 6º O Poder Executivo fará consignar nos Planos Plurianuais e nos Orçamentos 
Anuais do Estado, durante todo o prazo de vigência da operação de crédito a que se refere esta 
Lei, dotações suficientes aos investimentos, incluindo a contrapartida estadual, e ao 
pagamento das parcelas de amortização do principal e dos acessórios decorrentes do contrato 
da citada operação de crédito. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais necessários ao 
cumprimento desta Lei. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 4 dias do mês de dezembro de 2014; 193º da 
Independência, 126º da República e 26º do Estado. 

 
 

SANDOVAL CARDOSO 
Governador do Estado 


